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EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 17/2018 

 

PROCESSO CFO Nº 21.553/2018 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de Serviço Telefônico 

Fixo Comutado (STFC), para atendimento do Conselho Federal de Odontologia (CFO), 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos.  

 

ANEXOS: 

I. Termo de Referência 

II. Modelo de Proposta  
III. Planilha de Preços Estimados 
IV. Modelo de Declaração de Vistoria ou Renúncia 
V. Minuta do Contrato 

 

ITEM ASSUNTO 
01 DO OBJETO  
02 
03 

DA PARTICIPAÇÃO 
DO ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 
EQUIPARADOS 

04 DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
05 DO ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
06 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 
07 DA ABERTURA DA SESSÃO 
08 DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 
09 DA DESCONEXÃO 
10 DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
11 DA HABILITAÇÃO 
12 DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES HABILITATÓRIAS 
13 DA IMPUGNAÇÃO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 
14 DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 
15 DOS RECURSOS 
16 DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  
17 
18 

DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

19 
20 

DO CONTRATO 
DO PAGAMENTO 

21 
22 

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
DA FISCALIZAÇÃO 

23 DAS SANÇÕES ADMNISTRATIVAS 
24 DA VISTORIA 
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25 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 17/2018 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA EPP/ME 

UASG – 926655 

 

PROCESSO Nº 21.553/2018 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO GLOBAL 

Data e horário de abertura da sessão do Pregão Eletrônico: 17/12/2018, às 9:30 horas. 

Data e horário de início de recebimento das propostas: 05/12/2018, às 08:00 horas. 

Data e horário de término para recebimento das propostas: 17/12/2018, às 09:30 

horas. 

Endereço: www.comprasnet.gov.br 

 

O CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA,  por intermédio do Pregoeiro e 

sua Equipe de Apoio, designados pela Portaria CFO-SEC nº 23, de 13 de março de 2018, 

torna público para o conhecimento dos interessados que na data, horário e local acima 

indicados, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA, do 

tipo MENOR PREÇO GLOBAL, mediante as condições estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 

O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, à Lei nº 10.520, de 

17 de julho de 2002, ao Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, que regulamenta a 

modalidade Pregão, na forma Eletrônica, à Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, ao Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997, ao Decreto nº 3.722, 

de 9 de janeiro de 2001, à Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, ao Decreto nº 

8.194, de 12 de fevereiro de 2014, à Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor –, à Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 5, de 26 de maio de 

2017, à Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 11 de outubro de 2010, à Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 3, de 16 de dezembro de 2011, à Lei nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993, no que couber, legislação correlata e demais exigências previstas neste Edital 

e seus anexos.  

http://www.comprasnet.gov.br/
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1. DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto Contratação de empresa especializada na 

prestação de Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC), para atendimento do Conselho 

Federal de Odontologia (CFO), conforme condições, especificações, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.  

1.2. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritas no 

CATSER e as constantes no Termo de Referência, prevalecerão as últimas. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste pregão os interessados do ramo de atividade 

relacionada ao objeto que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à 

documentação, constantes deste Edital e de seus anexos, desde que: 

2.1.1. Desempenhem atividades pertinentes e compatíveis com o objeto deste 

Pregão; 

2.1.2. Atendam aos requisitos mínimos de classificação das propostas exigidos 

neste Edital. 

2.1.3. Possuam registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores (SICAF). 

2.2. Em razão do valor estimado da contratação se encontrar abaixo do limite de R$ 

80.000,00, a presente licitação é destinada exclusivamente à participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte, de acordo com a Lei Complementar 

123/2006, artigo 48, inciso I. 

2.3. Respeitadas as demais condições normativas e as constantes do Edital, poderá 

participar desta contratação consórcio de empresas, atendidas as condições previstas 

no Art. 33 da Lei nº 8.666/1993, e aquelas estabelecidas no Edital. 

2.3.1. Fica vedada a participação de empresa consorciada em mais de um 

consórcio ou isoladamente de profissional em mais de uma empresa, ou em mais de 

um consórcio. 
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2.3.2. A empresa ou consórcio deverá assumir inteira responsabilidade pela 

inexistência de fatos que possam impedir a sua habilitação na presente licitação e, 

ainda, pela autenticidade de todos os documentos que forem apresentados. 

2.3.3. As consorciadas deverão apresentar, além dos demais documentos 

exigidos neste Edital, compromisso de constituição de consórcio, por escritura 

pública ou documento particular registrado em Cartório de Registro de Títulos e 

Documentos, discriminando a empresa líder, bem como a participação de cada 

consorciado. 

2.3.4. O prazo de duração de consórcio deve, no mínimo, coincidir com o 

prazo de conclusão de objeto desta contratação, até sua aceitação definitiva. 

2.3.5. Os consorciados deverão apresentar compromisso de que não alterarão 

a constituição ou composição do consórcio, visando manter válidas as premissas 

que asseguram a sua habilitação. 

2.3.6. Os consorciados deverão apresentar compromisso de que não 

constituem nem se constituirão, para fins do consórcio, em pessoa jurídica e de que 

o consórcio não adotará denominação própria, diferente de seus integrantes. Os 

consorciados deverão apresentar compromisso que serão solidários entre si. 

2.3.7. Todas as empresas reunidas em consórcio deverão fazer jus ao regime 

preferencial. 

2.3.7.1. O somatório dos números contábeis das empresas reunidas em 

consórcio não poderá superar o limite legal do enquadramento como ME/EPP.  

2.4. Não poderão participar desta licitação: 

2.4.1. Entidades empresariais proibidas de participar de licitações e celebrar 

contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

2.4.2. Entidades empresariais declaradas inidôneas para licitar ou contratar 

com a Administração Pública, suspensas de participar de licitações, ou impedidas de 

contratar com o órgão ou entidade responsável por esta licitação, conforme art. 87, 

incisos III e IV da Lei nº 8.666 e art. 7º da Lei 10.520/2002; 
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2.4.3. Entidades empresariais estrangeiras que não tenham representação 

legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder 

administrativa ou judicialmente; 

2.4.4. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no 

artigo 9º da Lei nº 8.666/1993; 

2.4.5. Entidades empresariais que estejam sob falência, em recuperação 

judicial ou extrajudicial, concurso de credores ou insolvência, em processo de 

dissolução ou liquidação;  

2.4.6. Empresas distintas, por meio de um mesmo representante; 

2.4.7. Licitantes que tenham vínculo com servidor deste órgão de qualquer 

entidade a ele vinculada ou ainda que nestes tenha exercício e ou lotação, bem 

como de empresa que tenha como sócio administrador ou representante legal 

qualquer servidor público.  

2.5. O Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, consultará os sistemas de registros 

de sanções SICAF, LISTA DE INIDÔNEOS DO TCU, CNJ E CEIS, visando aferir eventual 

sanção aplicada à licitante, cujo efeito torne-a proibida de participar deste certame. 

 

3. DO ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE E EQUIPARADOS 

3.1. O enquadramento como microempresa – ME ou empresa de pequeno porte – 

EPP dar-se-á desde que atendidos os requisitos delineados na Lei Complementar nº 

123/2006 e suas alterações. 

3.1.1. A sociedade cooperativa que tenha auferido, no ano-calendário 

anterior ao presente, receita bruta superior a R$360.000,00 (trezentos e 

sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$4.800.000,00 (quatro milhões e 

oitocentos mil reais), em conformidade com as disposições do art. 34 da Lei 

nº 11.488/2007, receberá o mesmo tratamento concedido pela Lei 

Complementar nº 123/2006 às ME/EPP. 
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3.1.2. A pessoa física ou o empresário individual que se enquadrar no 

inciso I ou II do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, receberá o 

mesmo tratamento que a referida Lei concede às ME/EPP. 

 

4. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

4.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha 

pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no Portal de Compras do 

Governo Federal – Compras Governamentais, no sítio 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br.  

4.2. O credenciamento da licitante, bem como a sua manutenção, dependerá de 

registro cadastral, atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 

– SICAF. Alternativamente o credenciamento poderá ser feito no Sistema de 

Credenciamento de Fornecedores do sítio Compras Governamentais, o que permite ao 

fornecedor obter Login e Senha e participar de Pregões e Cotações Eletrônicas sem 

que haja a necessidade de se cadastrar no SICAF. 

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal da 

licitante ou de seu representante legal e presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

4.4. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do sistema ou ao CFO responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

5.1. A participação no Pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da 

licitante e subsequente encaminhamento das propostas de preços, a partir da data da 

liberação do presente Edital no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, até o 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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horário limite de início da sessão pública, ou seja, às 09:30 horas do dia 17/12/2018, 

horário de Brasília – DF, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.   

5.2. A licitante deverá apresentar, via sistema, declaração de que conhece e concorda 

com todas as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.  

5.3. O preço proposto, computando todos os custos necessários para execução dos 

serviços, objeto deste Edital, bem como todos os tributos, encargos trabalhistas, 

comerciais e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o 

objeto desta licitação e que influenciem na formação dos preços da proposta, deverá 

ser registrado, selecionando o item único. 

5.4. Em caso de divergência entre as especificações constantes deste Edital e as 

registradas no Compras Governamentais, prevalecerão as do Edital. 

5.5. A proposta deverá ser formulada e enviada por meio do sistema eletrônico, 

contendo as especificações do objeto de forma clara que, detalhada e separadamente, 

apresente a formação dos custos do serviço, utilizando para fins de detalhamento o 

anexo disponibilizado pelo sistema eletrônico, se necessário e quando solicitado pelo 

Pregoeiro.  

5.6. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta 

ou incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo 

aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo o objeto ser 

executado sem ônus adicional para o CFO. 

5.7. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 

lances. 

5.8. Incumbirá, ainda, à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão. 
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5.9. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente 

Edital e seus anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos 

capazes de dificultar o julgamento. 

5.10. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da licitante, das 

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

5.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação.  

5.12. Os serviços que serão contratados enquadram-se na classificação de serviços 

comuns, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002.  

 

6. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

6.1. O Pregoeiro efetuará a análise da aceitabilidade da proposta que apresentar o 

melhor global, verificando se os serviços cotados estão adequados às especificações 

contidas neste Edital. 

6.1.1. O Pregoeiro efetuará análise de compatibilidade das propostas com os 

preceitos contidos nos itens 7 e 9 do Anexo VII-A da IN SLTI/MPOG nº 5/2017. 

6.2. Se incorreta a proposta, esta será desclassificada e será feita a análise da proposta 

seguinte. 

6.3. O Pregoeiro desclassificará a proposta em desacordo com as especificações 

exigidas neste Edital ou com valores que contenham erro material e classificará as 

propostas que participarão da fase de lances. 

6.4. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no 

sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e as licitantes, após a fase de lances. 

6.6. As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais anexos estarão 

disponíveis no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.  

 

 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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7. DA ABERTURA DA SESSÃO 

7.1. Abertura da licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico 

(comunicação pela Internet), dirigida por um Pregoeiro, a ser realizada, de acordo com 

o Decreto nº 5.450, de 31/05/2005, na data, horário e local indicados no preâmbulo 

deste Edital.  

 

8. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

8.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes poderão registrar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do seu 

recebimento e respectivo horário de registro e valor.  

8.2. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado para a 

abertura da sessão e as regras de sua aceitação. 

8.3. As licitantes somente poderão oferecer lances inferiores aos últimos por ela 

ofertados e registrados pelo sistema. 

8.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar. 

8.5. Durante a sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, dos 

valores dos menores lances registrados, vedada a identificação das empresas 

participantes do certame.  

8.6. O encerramento da etapa de lances da sessão pública será inicializado a critério do 

Pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos 

lances, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, 

aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances.  

8.7. Na fase competitiva do pregão, em sua forma eletrônica, o intervalo entre os 

lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos e o 

intervalo entre lances não poderá ser inferior a 3 (três) segundos. 

8.7.1. Os lances enviados em desacordo com o item 8.7 serão descartados 

automaticamente pelo sistema.   
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9. DA DESCONEXÃO 

9.1. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, 

retornando o Pregoeiro, quando possível, para sua atuação no certame, sem prejuízo 

dos atos realizados. 

9.1.1. Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão do Pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente 

após a comunicação às participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação.  

 

10. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

10.1. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, conforme definido 

neste Edital e em seus anexos.  

10.2. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro poderá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha lance mais 

vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, 

não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 

10.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelas demais licitantes.  

10.4. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação à Estimativa de Preço 

constante no Anexo III deste Edital para contratação e sua exequibilidade, e verificará 

a habilitação da licitante conforme disposições deste Edital. 

10.5. Em caso de ocorrência de participação de licitante que detenha condição de 

microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006, e não sendo a proposta válida classificada em primeiro 

lugar de empresa desse porte, serão adotados os seguintes procedimentos: 

10.5.1. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de 

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se 
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por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por 

cento) superiores à proposta mais bem classificada.  

10.5.2. Para efeito do disposto no subitem acima, ocorrendo o empate, 

proceder-se-á da seguinte forma: 

I. A microempresa e empresa de pequeno porte mais bem classificada será 

convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos 

após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão; 

II. A microempresa e empresa de pequeno porte mais bem classificada 

poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do 

certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

III. Não ocorrendo a adjudicação em favor da microempresa e empresa de 

pequeno porte, na forma do inciso anterior, serão convocadas as remanescentes 

que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 10.5.1, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

IV. No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem enquadradas no subitem 10.5.1, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar a melhor oferta; 

V. O disposto neste subitem somente se aplicará quando a melhor oferta 

inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno 

porte.  

10.5.3. Na hipótese da não adjudicação nos termos previstos no subitem 

10.5.1, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente 

vencedora do certame.  

10.5.4. A microempresa ou a empresa de pequeno porte, utilizando-se do 

direito de desempate de que trata o subitem 10.5.1 acima, antes de efetuar o seu 

lance, deverá observar o que preceitua o subitem 10.5.4.1 adiante, abstendo-se de 

ofertar lance caso a sua receita bruta anual já tenha excedido, no ano calendário 
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anterior, o valor de que trata o inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 

123/2006. A empresa de pequeno porte deverá observar também ao disposto no 

art. 3º §§ 9º e 9º-A da Lei Complementar nº 123/2006, conforme abaixo descrito: 

10.5.4.1. A empresa de pequeno porte que, no ano-calendário, exceder o limite 

de receita bruta anual previsto no inciso II do caput do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006 fica excluída, no mês subsequente à ocorrência do 

excesso, do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei Complementar, 

incluído o regime de que trata o art. 12 da referida Lei, para todos os efeitos 

legais, ressalvado o disposto nos seus §§ 9º A, 10 e 12. Portanto, caso a empresa 

se enquadre na situação de que trata o mencionado dispositivo legal, sendo 

considerada excluída da condição de empresa de pequeno porte, não poderá 

usufruir o benefício de desempate previsto no subitem 10.5.1. 

10.5.4.2. Os efeitos da exclusão prevista no subitem anterior dar-se-ão no ano-

calendário subsequente se o excesso verificado em relação à receita bruta não 

for superior a 20% (vinte por cento) do limite referido no inciso II do caput do 

art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

10.5.5. A microempresa ou empresa de pequeno porte, que venha a ser contratada 

para a prestação de serviços mediante cessão de mão-de-obra não poderá beneficiar-

se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no § 5º-C 

do art. 18 da Lei Complementar nº 123/2006. 

10.5.5.1. Para efeito de comprovação do disposto no subitem 9.5.5, a contratada 

deverá apresentar cópia do ofício, enviado à Receita Federal do Brasil, com 

comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de 

prestação de serviços mediante cessão de mão-de-obra, até o último dia útil do mês 

subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.  

10.6. Serão desclassificadas as propostas que: apresentarem preços excessivos e 

aquelas que cotarem preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles 

que não venham a ter demonstrado sua viabilidade por meio de documentação que 
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comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os 

coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto. 

10.7. Para efeito do disposto no subitem 10.6, consideram-se manifestamente 

inexequíveis aqueles preços que, comprovadamente, forem insuficientes para a 

cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida.  

10.7.1. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de 

custos, desde que não comprometam o valor global ou contrariem instrumentos 

legais, não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta. 

10.7.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, 

na forma do § 3º do art. 43 da Lei nº 8.666/1993, para efeito de comprovação de 

sua exequibilidade, podendo adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos: 

a) Questionamentos junto à proponente para a apresentação de 

justificativas e comprovações em relação aos custos com indícios de 

inexequibilidade; 

b) Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições 

excepcionalmente favoráveis que o proponente disponha para a prestação dos 

serviços; e 

c) Demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 

10.8. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 

indícios que fundamentem a suspeita. 

10.9. Quando a licitante apresentar preço final inferior a 30% da média dos preços 

ofertados pelas empresas classificadas e a inexequibilidade da proposta não for 

flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua 

imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a 

legalidade e exequibilidade da proposta.  

10.10. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será 

declarada vencedora. 
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10.11. Se a proposta vencedora não for aceitável, ou se a licitante desatender às 

exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração da proposta que atenda a 

este Edital. 

10.11.1. Ocorrendo a situação a que se refere o subitem anterior, o Pregoeiro 

poderá negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor.  

10.11.2. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

10.12. Após o encerramento da sessão da etapa de lances, a licitante detentora da 

melhor oferta deverá encaminhar, via sistema, no prazo de até 2 (duas) horas, após a 

convocação, no campo “Anexo de Proposta” ou, caso haja algum problema de 

conexão, pelo e-mail secos@cfo.org.br, os documentos de habilitação e a proposta de 

preços contendo: razão social, endereço, telefone/fax, e-mail, número do CNPJ/MF, 

dados bancários (como: banco, agência, número da conta corrente e praça de 

pagamento), prazo de validade de no mínimo 60 (sessenta) dias a contar da data da 

abertura da sessão deste Pregão e as especificações do objeto de forma clara, 

acompanhada das planilhas de custo e formação de preços, atualizadas com o lance 

final ofertado. 

10.12.1. A proposta de preços descrita no subitem 10.12 deverá ser redigida em 

língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo representante legal da licitante, nos termos do modelo de Proposta 

de Preços, constante do Anexo II deste Edital. 

10.12.2. O Pregoeiro poderá fixar prazo para reenvio das planilhas de custo e 

formação de preços quando o preço total ofertado for aceitável, mas os preços 

unitários que o compõem necessitarem de ajustes. 

mailto:secos@cfo.org.br
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10.12.3. Será desclassificada a proposta que, após diligências, não corrigir ou 

justificar eventuais irregularidades apontadas pelo Pregoeiro. 

10.13. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes a eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.14. Caso se sagre vencedora do certame microempresa ou empresa de pequeno 

porte, utilizando-se do direito de desempate que trata a Lei Complementar nº 

123/2006, deverá apresentar, juntamente com sua proposta de preços, declaração, 

sob as penas da lei, de que a sua receita bruta anual do ano calendário anterior não 

excedeu o limite fixado no inciso II do § 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

10.15. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á ata no sistema eletrônico, na qual 

constará a indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e 

demais informações relativas ao certame licitatório, sem prejuízo das demais formas 

de publicidade previstas na legislação pertinente.  

 

11. DA HABILITAÇÃO 

11.1. A habilitação da licitante será verificada por meio de consulta ao SICAF, ao CEIS 

(mantido pela Controladoria-Geral da União – 

www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); à LISTA DE INIDÔNEOS DO TCU (mantida pelo 

Tribunal de Contas da União www.portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-

publica/licitantes-inidoneos/) e ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos 

de Improbidade Administrativa (mantida pelo Conselho Nacional de Justiça – 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

11.1.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 

especialmente quando a licitante estiver com alguma documentação vencida junto ao 

SICAF. 

11.2. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens abaixo 

deverão ser apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade 

http://www.portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/
http://www.portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 

 
SHIN CA 7 Lote 2 – Lago Norte 

71.503-507–Brasília - DF 
Tel: (61) 3033-4499 

E-mail: cfo@cfo.org.br / Site: www.cfo.org.br 

presente no sistema (upload), no prazo de até 02 (duas) horas, após solicitação do 

Pregoeiro no sistema eletrônico. Somente mediante autorização do Pregoeiro e em 

caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da documentação por meio 

de e-mail (secos@cfo.org.br). Posteriormente, caso haja solicitação do Pregoeiro neste 

sentido, os documentos poderão ser remetidos em original, por qualquer processo de 

cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor do Conselho, 

desde que conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para 

análise, no prazo de 05 (cinco) dias, impreterivelmente, após encerrado o prazo para o 

encaminhamento via funcionalidade do sistema (upload), conforme solicitação do 

Pregoeiro através do chat ou quadro de aviso.  

11.3. Para a habilitação, a licitante vencedora da melhor oferta deverá apresentar os 

documentos a seguir relacionados: 

11.3.1. Relativos à Habilitação Jurídica 

11.3.1.1. Registro comercial, no caso de empresário. 

11.3.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documento de eleição de seus 

administradores. 

11.3.1.2.1.  Os documentos de que trata o subitem anterior deverão 

estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

11.3.1.3. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou 

sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou 

autorização, para funcionamento expedido por órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir. 

11.3.1.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhada de prova de administração em exercício.  

11.3.1.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de sucursal, filial ou 

agência. 

mailto:secos@cfo.org.br
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11.3.2. Relativos à Regularidades Fiscal e Trabalhista 

11.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – 

CNPJ. 

11.3.2.2. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa 

ou Positiva com efeito de negativa de Débitos de Tributos e Contribuições 

Federais), emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Certidão quanto 

à Dívida Ativa da União emitida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), e com a Fazenda Estadual e a Municipal, do domicílio ou sede da 

licitante, na forma da lei.  

11.3.2.2.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou 

sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei. 

11.3.2.3. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço (FGTS) e com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas) demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 

sociais instituídos por lei. 

11.3.2.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação da 

regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.  

11.3.2.4.1. Havendo alguma restrição na comprovação da 

regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias 

úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a 

critério da Administração, para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  

11.3.2.4.2. A não regularização da documentação no prazo previsto 

no subitem anterior implicará decadência do direito à contratação, sem 
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prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado à 

Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para assinar o contrato ou revogar a licitação.  

 

11.3.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira 

11.3.3.1.  Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial 

ou recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da licitante.  

11.3.3.1.1. A certidão referida no subitem acima que não estiver 

mencionando explicitamente o prazo de validade, somente será aceita com 

o prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua emissão.  

11.3.3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 

exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a 

boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

11.3.3.3. A boa situação financeira da licitante será avaliada pelos Índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 

1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de 

seu balanço patrimonial ou apurados mediante consulta “on line” no caso de 

empresas inscritas no SICAF: 

LG = 
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒+𝑅𝑒𝑎𝑙𝑖𝑧á𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒+𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝑛ã𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
 

 

SG = 
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒+𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝑛ã𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
 

 

LC = 
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
 

 

11.3.3.4. A licitante que apresentar índices econômicos iguais ou 

inferiores a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e 
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Liquidez Corrente, deverá comprovar que possui patrimônio líquido de no 

mínimo 5% (cinco por cento) do valor total estimado da contratação por meio de 

Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício, já exigíveis 

e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios. 

 

11.3.4. Relativo à Qualificação Técnica 

11.3.4.1. Declaração formal, emitida pela empresa, sob as penalidades da 

lei, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à 

natureza dos serviços, assumindo total responsabilidade por esse fato, e que 

não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejam avenças 

técnicas ou financeiras com o CFO.  

11.3.4.2. Um ou mais atestado(s) e/ou declaração(ões) de capacidade 

técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove 

que a licitante prestou ou está prestando serviços compatíveis com o objeto do 

certame.  

11.3.4.3. Declaração da licitante de que possui suporte administrativo, 

aparelhamento e condições adequadas, bem assim pessoal qualificado, 

disponível para a execução do objeto desta licitação.  

 

11.3.5. Demais declarações, a serem enviadas via sistema: 

11.3.5.1. Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos 

supervenientes impeditivos para a sua habilitação neste certame; 

11.3.5.2. Declaração de que a empresa cumpre o disposto no inciso XXXIII 

do art. 7 da Constituição Federal e no inciso XVIII do art. 78 da Lei nº 8.666/1993, 

conforme o inciso VI do art. 14 do Decreto nº 5.450/2005, ou seja, que não 

utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores; 

11.3.5.3. Declaração de que é Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte, de acordo com o art. 11 do Decreto nº 6.204/2007, se for o caso; 
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11.3.5.4. Declaração de elaboração independente de proposta, de acordo 

com o determinado da IN SLTI/MP nº 2/2009. 

11.3.5.5. Declaração de que está ciente e concorda com as condições 

contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no Edital. 

11.4. A licitante já regularmente cadastrada e habilitada parcialmente no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF ficará dispensada de apresentar os 

documentos relacionados nos subitens 11.3.1 e 11.3.2. 

11.5. Será inabilitado o licitante que deixar de apresentar, de acordo com o exigido, 

qualquer documento solicitado, ou apresentá-lo em desacordo com o estabelecido 

neste Edital.  

11.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informado no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade. 

11.7. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade 

fiscal e trabalhista deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria 

natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 

11.8. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

12. DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

12.1. Na assinatura do Contrato serão exigidas a comprovação das condições de 

habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pela licitante 

durante a vigência do Contrato, salvo quanto à manutenção do porte da empresa (Lei 

Complementar nº 123/2006).  

12.1.1. Quando a vencedora da licitação não fizer a comprovação referida no 

subitem anterior ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o Contrato, 

sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no Contrato e das demais 

cominações legais, poderá ser convocada outra licitante, desde que respeitada a 
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ordem de classificação, para, após comprovados os requisitos de habilitação e feita 

a negociação, assinar o Contrato. 

 

13. DA IMPUGNAÇÃO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

13.1. Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão, na forma eletrônica. 

13.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do 

Edital e pela área requisitante, se for o caso, decidir sobre a impugnação no prazo 

de até vinte e quatro horas. 

13.1.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova 

data para a realização do certame.  

13.2. A impugnação poderá ser realizada na forma eletrônica pelo e-mail 

secos@cfo.org.br, ou, ainda, por petição dirigida ou protocolada no endereço: SHIN CA 

7 Lote 2 – CEP: 71.503-507 – Brasília – DF, de segunda a sexta-feira (exceto feriados), 

no horário de 09:00 às 12:00h e de 13:00 às 17:00h. Quando enviada por e-mail, o 

emitente deve aferir a confirmação de recebimento pelo Pregoeiro.   

 

14. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

14.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura 

da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço: 

secos@cfo.org.br, devendo aferir a confirmação de recebimento pelo Pregoeiro. 

14.2. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

14.3. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro 

serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para 

consulta por qualquer interessado.  

 

15. DOS RECURSOS 

mailto:secos@cfo.org.br
mailto:secos@cfo.org.br
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15.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização 

fiscal de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o 

prazo de no mínimo vinte minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção 

de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende 

recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.  

15.1.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a 

tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se 

admite ou não o recurso, fundamentadamente.  

15.1.2.1. Nesse momento, o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, 

mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.  

15.2. A manifestação motivada da intenção de recorrer será realizada 

exclusivamente no âmbito do Sistema Eletrônico, em campos próprios.  

15.3. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à intenção de 

recorrer, nos termos do subitem 14.1, importará decadência desse direito, ficando o 

Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto da licitação à licitante declarada vencedora. 

15.3.1. Uma vez admitido o recurso, a recorrente terá, a partir de então, o 

prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, 

ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentarem as contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 

(três) dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses.  

15.4. O acolhimento de recurso importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis 

de aproveitamento. 

15.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente adjudicará o objeto da licitação à licitante vencedora e 

homologará o procedimento licitatório. 

15.6. Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos. 
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15.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 

CFO, situado no SHIN CA 7 – Lote 2 – Brasília – DF, de segunda a sexta-feira (exceto 

feriados), no horário das 09:00 às 12:00 e das 13:00 às 16:45 horas. 

 
 

16. DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

16.1. A licitante vencedora deverá iniciar a prestação dos serviços objeto deste Edital 

imediatamente após a assinatura do contrato, devendo cumprir os prazos 

estabelecidos no Termo de Referência e no Contrato. 

 

17. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

17.1. O objeto da licitação será adjudicado à licitante declarada vencedora, por ato 

do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, 

após a regular decisão dos recursos apresentados. 

17.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente homologará o procedimento licitatório.  

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

18.1. As obrigações da CONTRATADA e da CONTRATANTE são aquelas estabelecidas 

no Termo de Referência – Anexo I (Itens 5 e 6). 

 

19. DO CONTRATO 

19.1. Após a homologação deste certame, a licitante vencedora terá o prazo de 5 

(cinco) dias úteis contados a partir da data de sua convocação, por escrito, para 

assinatura do contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital. 

19.1.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 

período, por solicitação justificada da adjudicatária e aceita pelo CFO. 
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19.1.3. Para assinatura do contrato, será exigida a apresentação de instrumento 

público de procuração ou de instrumento particular com firma reconhecida do 

representante que irá assiná-lo, onde comprove a outorga de poderes, na forma da 

lei. Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa, deverá 

apresentar cópia do respectivo estatuto ou contrato social, no qual estejam 

expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência 

de tal investidura, para que seja assinado ou aceito no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

a contar da data de seu recebimento. 

19.2. Se a vencedora, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não 

celebrar o contrato, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação 

dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de 

uma que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora. 

19.3. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

assinatura, resguardado o prazo de garantia dos equipamentos. 

19.4. Antes da celebração do contrato, o CFO realizará consulta online ao Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, cujo resultado será anexado aos 

autos. 

19.4.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, a CONTRATADA 

devera regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 5 (cinco) dias, 

sob pena de aplicação das penalidades previstas no Edital e anexos.  

 

20. DO PAGAMENTO 

20.1. As condições de pagamento são aquelas estabelecidas no Termo de Referência 

– Anexo I (item 17). 

 

21. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

21.1. Os recursos necessários ao atendimento das despesas, que correrão à conta dos 

recursos orçamentários deste Conselho, estão previstos na rubrica orçamentária: 

6.2.2.1.1.01.04.004.004 – Serviços de internet e telefonia em geral. 
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22. DA FISCALIZAÇÃO 

22.1. As condições que tratam da fiscalização dos serviços são aquelas estabelecidas 

no Termo de Referência – Anexo I (item 7). 

 

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

23.1. As sanções administrativas são aquelas estabelecidas no Termo de Referência – 

Anexo I (item 13). 

 

24. DA VISTORIA 

24.1. Às empresas interessadas será facultada a realização de vistoria nas instalações 

do Conselho Federal de Odontologia, mediante agendamento prévio, para 

esclarecimentos de dúvidas relacionadas ao objeto a ser licitado. 

24.1.2. A vistoria poderá ser agendada junto ao CFO, Setor de Compras e 

Serviços, no endereço Setor de Habitações Individuais – SHIN CA 7, Lote 2 – Lago Norte 

– Brasília -DF, de segunda à sexta, exceto feriados, das 09:00h as 17:00h, através dos 

telefones (61) 3033-4499 ou pelo e-mail secos@cfo.org.br. 

24.2. Os horários disponíveis para o agendamento de que trata o item anterior são de 

10h:30m às 12h:30m e de 14:00 às 17:00 de segunda à sexta, exceto feriados, 

iniciando-se na data da publicação do Edital no Diário Oficial da União – D.O.U, 

estendendo-se até o último dia útil anterior à data prevista para a abertura da Sessão 

Pública. 

24.3. As empresas licitantes não poderão alegar desconhecimento das características 

técnicas dos serviços, mesmo que optem por não realizar a vistoria. 

 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase desta 

licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a 
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instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que 

deveria constar no ato da sessão pública. 

25.2. Fica assegurado ao CFO o direito de revogar a licitação decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 

conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 

mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.  

25.3. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes a eficácia para fins de habilitação e classificação. 

25.4. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e o CFO não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

25.5. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e 

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.  

25.6. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.  

25.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.  

25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 

de expediente no CFO. 

25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento da licitante desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 

os princípios da isonomia e do interesse público nos termos do §2º do art. 26 do 

Decreto nº 5.450/2005. 
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25.10. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre as interessadas, desde que não comprometam o interesse 

do CFO, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

25.11. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para o 

recebimento das propostas de preços, o prazo será reaberto, quando 

inquestionavelmente a alteração afetar a formulação das propostas.  

25.12. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

25.13. Para o exercício do direito de preferência para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, aplicar-se-ão, no curso desta licitação, as determinações contidas na 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e no Decreto nº 6.204, de 5 de 

dezembro de 2007, cujas empresas deverão comprovar sua condição quando da 

apresentação dos documentos relativos à habilitação, resguardando-se ao CFO a 

faculdade de realizar as diligências que julgar necessárias. 

25.14. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes na Lei nº 

10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do 

Decreto nº 3.555, de 9 de agosto de 2000, à Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio 

de 2017, no que couber, à Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e demais normas 

aplicáveis. 

25.15. O prazo de que trata os itens 10.12 e 11.2 deste Edital poderá ser prorrogado, a 

critério do Pregoeiro, caso entenda ser necessária a adoção de tal medida.  

25.16. Qualquer procedimento judicial referente ao Contrato será dirimido na seção 

Judiciária da Justiça Federal do Distrito Federal, com a exclusão de qualquer outro 

foro, por mais privilegiado que seja a contatada.  

25.17. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na 

interpretação do presente Edital deverá ser enviado ao Pregoeiro, até 3 (três) dias 

úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por 

meio eletrônico via internet, no endereço: secos@cfo.org.br. 

25.18. As respostas aos pedidos de esclarecimentos, bem como as demais informações 

relevantes, serão divulgadas mediante publicações no portal COMPRAS 

mailto:secos@cfo.org.br
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GOVERNAMENTAIS (www.comprasgovernamentais.gov.br) e no Portal da 

Transparência do CFO (http://transparenciacfo.org.br/), ficando as empresas 

interessadas em participar do certame obrigadas a acessá-las para a obtenção das 

informações prestadas. 

25.19. As impugnações e pedidos de esclarecimentos apresentados após o término do 

último dia para interposição, ou seja, após as 23:59 horas, serão considerados 

intempestivos, conforme preceitua o art. 66 da Lei nº 9.784/1999. 

25.20. O valor estimado da licitação é de R$ 31.170,71 (trinta e um mil cento e 

setenta reais e setenta e um centavos), conforme Estimativa de Preço constante no 

Anexo III.  

25.21. Este Edital e seus anexos estarão disponibilizados, na íntegra, nos endereços: 

www.comprasgovernamentais.gov.br e http://transparenciacfo.org.br, ou poderão ser 

retirados no Conselho Federal de Odontologia – SHIN CA 7 – Lote 2 – Brasília – DF, de 

segunda a sexta-feira (exceto feriados), no horário das 09:00 às 12:00 e das 13:00 às 

16:45 horas. Telefone para contato: (61) 3033-4499. 

 

Brasília – DF, 05 de dezembro de 2018. 
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ANEXO I DO EDITAL 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1.  DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de Serviço Telefônico Fixo 

Comutado (STFC), para atendimento do Conselho Federal de Odontologia (CFO), 

conforme condições constantes deste Termo de Referência. 

1.2. Detalhamento do Objeto 

1.2.1. Instalação e assinatura básica de serviço telefônico básico, com função 

DDR (discagem direta a ramal) para 100 (cem) ramais, compreendendo 

instalação de 01 (um) feixe digital E1 com 30 (trinta) canais, sinalização R2 Digital 

ou ISDN, devendo ser fornecido por meio de fibra ótica ou par metálico, de 

acordo com as características da central telefônica existente no CFO;  

1.2.2. Contratação de STFC para tráfego local, do tipo Fixo-Fixo e Fixo-Móvel. 

1.2.2.1.O STFC na modalidade Fixo-Fixo Local compreende a realização de 

chamadas locais (dentro da região metropolitana de Brasília-DF, com o DDD 

61) para telefones fixos, bem como a recepção de chamadas diretamente nos 

ramais DDR. 

1.2.2.2. O STFC na modalidade Fixo-Móvel Local compreende a realização 

de chamadas locais para telefones móveis da região metropolitana de Brasília-

DF. 

1.2.3. Contratação de STFC para tráfego de longa distância (LDN), do tipo Fixo-

Fixo e Fixo-Móvel (VC2 e VC3). 

1.2.3.1. O STFC na modalidade Fixo-Fixo LDN compreende a realização de 

chamadas para telefones fixos localizados em outras cidades fora da região 

metropolitana de Brasília-DF. 

1.2.3.2. O STFC na modalidade Fixo-Móvel LDN compreende a realização de 

chamadas de longa distância para telefones móveis localizados em outras 

cidades fora da região metropolitana de Brasília-DF. 
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1.2.3.3. O serviço de longa distância deverá ser prestado com um único código 

de operadora em todo o Território Nacional. 

 

2. DO ENQUADRAMENTO DO OBJETO A SER CONTRATADO  

2.1. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, 

de que trata a Lei nº 10.520/2002, por possuir padrões de desempenho e 

características gerais e específicas, usualmente encontradas no mercado, podendo, 

portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregão. 

2.2. De acordo com a Súmula nº 247 do TCU, que estabeleceu que: 

“É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos 

editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, 

cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo 

ou perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla 

participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a 

execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possa fazê-lo com 

relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação 

adequar-se a essa divisibilidade”. 

2.3. A adjudicação do certame será por preço global, já que não é possível 

desassociar os itens sem prejuízo para a administração. Uma vez que as chamadas de 

longa distância serão feitas utilizando-se do feixe E1 constante ao item 1 e 

considerando, ainda, impossível prever-se o ganhador do item 1, é igualmente 

impossível para a operadora de longa distância precisar os custos ou a possibilidade de 

atendimento das necessidades do contrato. Por fim, os preços unitários dos itens e o 

valor total do lote, constantes na planilha de formação de preços, somente serão 

aceitos se forem menores ou iguais ao valor estimado pelo CONTRATANTE. 

 

3. DA JUSTIFICATIVA E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

3.1. A contratação justifica-se devido à necessidade de comunicação do CFO com os 

diversos órgãos e entidades, com os Conselhos Regionais de Odontologia (CROs) e com 

o público externo em geral, em ligações locais e de longa distância. 
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4. PERFIL DE TRÁFEGO 

4.1. O perfil de tráfego medido em minutos, representa consumo estimado dos 

últimos 12 (doze) meses para ligações Fixo-Fixo e Fixo-Móvel, originadas do 

CONTRATANTE. 

4.1.1. O perfil indicado, no entanto, não se constitui em qualquer compromisso 

futuro para o CONTRATANTE, servindo apenas para fins de subsídio para a 

formulação das propostas. 

4.1.2. Os pagamentos serão efetuados conforme os serviços efetivamente 

prestados. 

Item Descrição Unidade 
Qtd. 

Mensal 
Qtd. 

Anual 

1 Feixe/Link E1 

1.1 Instalação do feixe E1, com 30 (trinta) canais Instalação única 

1.2 Assinatura Serviço DDR com 100 (cem) ramais Assinatura 1 1 

1.3 Serviço Telefônico Fixo – Tráfego Local 

1.4 Chamadas Locais Fixo-Fixo Minutos 954 11.448 

1.5 Chamadas Locais Fixo-Móvel (VC1) Minutos 200 2.400 

2 Serviço Telefônico Fixo – Tráfego Longa Distância 

2.1 Chamadas LDN Fixo-Fixo Minutos 1.725 20.700 

2.1 Chamadas LDN Fixo-Móvel (VC2 e VC3) Minutos 140 1.680 

 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

5.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

5.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por empregado 

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis; 

5.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no 

curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
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5.4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 

condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

5.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura 

fornecida pela CONTRATADA, em conformidade com o art. 36, §8º da IN SLTI/MPOG N. 

02/2008. 

5.6. Cumprir as obrigações impostas pelas Resoluções ANATEL nº 632/2014 

(Regulamento Geral de Direitos do Consumidor de Serviços de Telecomunicações), nº 

426/2005 (Regulamento do STFC) e/ou nº 477/2007 (Regulamento do SMP), no que 

cabível.   

 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de 

sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento 

das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas 

e utensílios necessários; 

6.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

6.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 

de 1990), ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia, caso exigida no 

edital, ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

6.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 

serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

6.5. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio 

de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, 

quando for o caso;  
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6.6. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos 

empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço;  

6.7. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere responsabilidade à CONTRATANTE; 

6.8. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 

CONTRATANTE;  

6.9. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer 

da prestação dos serviços; 

6.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre; 

6.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

6.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

6.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

6.14. Cumprir as obrigações impostas pelas Resoluções ANATEL nº 632/2014 

(Regulamento Geral de Direitos do Consumidor de Serviços de Telecomunicações), nº 

426/2005 (Regulamento do STFC) e nº 477/2007 (Regulamento do SMP), no que 

cabível.  

6.15. Na hipótese de cobrança indevida e eventual pagamento, devolver à 

CONTRATANTE valor igual do dobro do pago em excesso, acrescido de correção 
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monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês pro rata die (cfr. art. 85 da Resolução 

ANATEL nº 632/204).  

6.16. Manter a prestação dos serviços, mesmo quando do eventual inadimplemento 

por parte da CONTRATANTE, nos casos em que sua interrupção afetar a prestação de 

serviços considerados essenciais (cfr. art. 62, § 3º, II da Lei nº 8.666/93 e Parecer nº 

78/2011/DECOR/CGU/AGU). 

 

7. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

7.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 

verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos 

necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser 

exercidos por um ou mais representantes da CONTRATANTE, especialmente 

designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do 

Decreto nº 2.271, de 1997. 

7.2. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.  

7.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com 

base nos critérios previstos neste Termo de Referência.  

7.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de 

instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos 

mencionados no Anexo VIII da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 05, de 2017, 

quando for o caso.  

7.5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá 

comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à 

produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos 

valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  

7.6. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 

verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a relação 
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detalhada de materiais, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na 

proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: 

marca, qualidade e forma de uso.  

7.7. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.  

7.8. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 

assumidas pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, 

previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em 

rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.  

7.9. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:  

7.9.1. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 

ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência 

desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes 

e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

8. DA AUTORIZAÇÃO LEGAL 

8.1. A CONTRATADA deverá possuir concessão ou autorização emitida pela ANATEL 

para a prestação dos serviços especificados, conforme legislação em vigor. A certidão 

deverá ser apresentada no momento da contratação.  

 

9. DA VISTORIA 

9.1. Às empresas interessadas será facultada a realização de vistoria nas instalações 

do Conselho Federal de Odontologia, mediante agendamento prévio, para 

esclarecimentos de dúvidas relacionadas ao objeto a ser licitado. 

9.1.1. A vistoria poderá ser agendada junto ao CFO, Setor de Compras e Serviços, 

no endereço Setor de Habitações Individuais – SHIN CA 7, Lote 2 – Lago Norte – 
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Brasília -DF, de segunda à sexta, exceto feriados, das 09:00h as 17:00h, através 

dos telefones (61) 3033-4499 ou pelo e-mail secos@cfo.org.br. 

9.2. Os horários disponíveis para o agendamento de que trata o item anterior são de 

10h:30m às 12h:30m e de 14:00 às 17:00 de segunda à sexta, exceto feriados, 

iniciando-se na data da publicação do Edital no Diário Oficial da União – D.O.U, 

estendendo-se até o último dia útil anterior à data prevista para a abertura da Sessão 

Pública. 

9.3. As empresas licitantes não poderão alegar desconhecimento das características 

técnicas dos serviços, mesmo que optem por não realizar a vistoria. 

 

10. DOS PRAZOS 

10.1. Instalação 

10.1.1. A entrega e a instalação de todo o sistema objeto desta licitação deverão 

ser realizadas no prazo de 30 (trinta) dias corridos após a assinatura do contrato. 

10.1.2. O serviço e os equipamentos deverão ser entregues e instalados no 

endereço: SHIN CA 07, Lote 02, CEP: 71.503-507, Brasília – DF, no horário de 

expediente das 09:00 horas às 12:00 horas e das 13:00 horas às 17:00 horas, de 

segunda a sexta, exceto feriados. 

10.2. Vigência 

10.2.1. O contrato relativo ao presente projeto deverá ser adstrito ao prazo das 

obrigações contratuais e pelo prazo de 12 (doze) meses, prorrogável até o limite 

legal previsto em lei igual a 60 (sessenta) meses. 

10.3. Cumprimento de Metas 

10.3.1. A CONTRATADA compromete-se a identificar, em até 10 (dez) dias 

corridos, as causas que impossibilitem o cumprimento das metas estabelecidas 

pela ANATEL no Plano Geral de Metas de Qualidade do STFC. 

10.4. Informações e Esclarecimentos 

10.4.1. A CONTRADA compromete-se a prestar informações e esclarecimentos 

que venham a ser solicitados pelo CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) 
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horas corridas, por intermédio do preposto designado para acompanhamento 

do contrato, a contar de sua solicitação. 

 

11. DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

11.1. A CONTRATADA deverá prestar o serviço objeto desta contratação 24 (vinte e 

quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, durante todo o período de vigência do 

contrato, salvaguardados os casos de interrupções programadas. 

11.2. Os serviços deverão ser cotados com uma tarifa única, por minuto, independente 

do dia e horário da realização da chamada, para cada tipo de ligação, aplicada ligações 

originadas. 

11.3. A contratada deverá fornecer serviço de telefonia com sinal compatível com a 

central telefônica utilizada pelo CONTRATANTE. 

11.4. A taxa de chamadas completadas deverá atender aos percentuais previstos no 

Plano Geral de Metas de Qualidade do STFC publicado periodicamente pela ANATEL.  

11.5. O não-cumprimento das metas estabelecidas obriga a CONTRATADA a executar a 

imediata identificação das causas e informar ao CONTRATANTE as medidas adotadas 

para a solução dos problemas no prazo estipulado no item 10.3 deste Termo de 

Referência. 

11.6. Caso a CONTRATADA não apresente alternativa de solução para a regularização 

da taxa de chamadas completadas no prazo estabelecido, o CONTRATANTE aplicará, 

imediatamente, as sanções previstas neste Termo de Referência. 

 

12. DAS FATURAS 

12.1. As faturas apresentadas mensalmente deverão conter, no mínimo, as 

chamadas agrupadas por tipo de ligação (terminal fixo e/ou móvel), detalhando, pelo 

menos: 

12.1.1. data e hora da chamada; 

12.1.2. localidade de destino; 

12.1.3. número do telefone de origem (DDR) e destino; 
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12.1.4. duração da chamada em minutos; e 

12.1.5. valor da chamada. 

12.2. A pedido da CONTRATANTE, os relatórios gerados e/ou entregues deverão 

possuir um formato que possibilite a extração e análise tanto de tabelas quanto de 

gráficos, a partir de arquivos compatíveis com aplicativos comuns de visualização, 

contendo pelo menos a opção das extensões “*.txt” e “*.csv,”, além de mais uma 

opção (pelo menos uma editável) entre as “*.xls”, “*.doc”, “*.pdf” ou “*.json”). 

 

13. DAS SANÇÕES APLICÁVEIS 

13.1. Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e no art. 28 do Decreto nº 

5.450/2005, ficará impedida de licitar e contratar com a União e será descredenciada 

no SICAF e no cadastro de fornecedores do CONTRATANTE, pelo prazo de até 5 (cinco) 

anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das multas previstas neste Termo, em 

Contrato ou em Edital e demais cominações legais a CONTRATADA que:  

13.1.1. Apresentar documentação falsa; 

13.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

13.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

13.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.1.5. Fizer declaração falsa; 

13.1.6. Cometer fraude fiscal; 

13.1.7. Não assinar o contrato; 

13.1.8. Deixar de entregar documentação exigida no edital; 

13.1.9. Não mantiver a proposta.  

13.2. Sem prejuízo das sanções previstas no item anterior e com fundamento nos 

artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, a CONTRATADA ficará sujeita, no caso de atraso 

injustificado, assim considerado pela Administração, inexecução parcial ou inexecução 

total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a 

prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 

13.3. Advertência: 
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13.3.1. Aplicar-se-á advertência por faltas leves, assim entendidas como 

aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

13.4. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de 

contratar com o CFO, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

13.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.  

13.6. Na ocorrência das infrações indicadas no quadro abaixo, será aplicada à 

CONTRATADA multa, que poderá ser glosada em: 

Item Infração Penalidade 

01 
Descumprir a disponibilidade mínima de 
98,50% 

0,15% (zero vírgula, quinze por cento) sobre 
o valor do faturamento referente ao mês da 
ocorrência, para cada hora ou fração de 
indisponibilidade excedida. 

02 
Descumprir o prazo previsto no item 15.1.2 
(restabelecer os serviços de telefonia). 

0,05% (zero vírgula, zero cinco por cento) 
por hora de atraso incidente sobre o valor 
do faturamento referente ao mês da 
ocorrência, aplicada a partir do término do 
prazo estabelecido para reparo e 
disponibilização do serviço até a data do 
efetivo adimplemento. 

03 
Descumprir o prazo previsto no Item 10.1.1 
(instalação do serviço). 

2,0% (dois por cento) por dia sobre o valor 
global estimado do contrato. 

04 
Deixar de realizar o registro das reclamações 
sobre o funcionamento do serviço contratado. 

2,0% (dois por cento) sobre o valor do 
faturamento referente ao mês da 
ocorrência. 

05 
Descumprir as condições relacionadas ao sigilo 
e à segurança das informações. 

2,0% (dois por cento) por dia sobre o valor 
global estimado do contrato. 

06 
Descumprir os prazos estipulados para entrega 
e ajustes nas faturas. 

0,2% (zero vírgula, dois por cento) por dia 
sobre o valor do faturamento referente ao 
mês da ocorrência, contado da data 
definida para o regular cumprimento da 
obrigação até a data do efetivo 
adimplemento. 

07 
Deixar de cumprir quaisquer das obrigações 
previstas neste Termo de Referência não 
relacionadas neste quadro. 

0,2% (zero vírgula, dois por cento) por 
dia/ocorrência sobre o valor mensal do 
contrato. 

 

13.7. As sanções de multa poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a 

de advertência, suspensão temporária para licitar e contratar com a Administração do 
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CONTRATANTE e impedimento de licitar e contratar com a União; descontando-a do 

pagamento a ser efetuado. 

13.8. No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na 

fase da defesa prévia, o CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor 

correspondente à multa, até a decisão final da defesa prévia. Caso a defesa prévia seja 

aceita, ou aceita parcialmente, pelo CONTRATANTE, o valor retido correspondente 

será depositado em favor da CONTRATADA, em até 5 (cinco) dias úteis a contar da 

data da decisão final da defesa apresentada. 

13.9. As multas aplicadas em decorrência da indisponibilidade do serviço (itens 1 e 2) 

não poderão ultrapassar 20% (vinte por cento) do faturamento mensal, ou 10% (dez 

por cento) do valor global estimado do contrato. Neste caso, o contrato poderá ser 

rescindido unilateralmente pelo CFO, respeitando-se os demais dispositivos e 

obrigações contratuais aplicáveis ao direito público. 

13.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993 e, subsidiariamente, na Lei nº 9.784/1999.  

13.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. Os recursos necessários ao atendimento das despesas, que correrão à conta 

dos recursos orçamentários deste Conselho, estão previstos na rubrica orçamentária: 

6.2.2.1.1.01.04.004.004 – Serviços de internet e telefonia em geral. 

 

15. DOS NÍVEIS DE SERVIÇO 

15.1. O serviço objeto desta contratação deverá ser prestado 24 (vinte e quatro) horas 

por dia, 7 (sete) dias por semana, durante todo o período de vigência do contrato, 
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salvaguardados os casos de interrupções programadas, desde que previamente 

autorizada pelo contratante. 

15.2. Os serviços deverão ser prestados de forma ininterrupta, com disponibilidade 

mensal mínima em 98,50% (noventa e oito por cento e cinquenta centésimos) do 

tempo contratado para STFC. Na hipótese de ocorrência de interrupção total de 

prestação de serviço de recebimento e/ou realização de chamadas, as falhas deverão 

ser corrigidas e o serviço restabelecido em no máximo 4 (quatro) horas para STFC. 

15.3. A CONTRATADA deverá prestar suporte técnico em período integral, com 

atendimento imediato em caso de falha nos entroncamentos de entrada, nos 

entroncamentos de saída, bem como nos demais componentes ou equipamentos de 

responsabilidade da CONTRATADA. 

15.4. As interrupções programadas dos serviços deverão ser comunicadas ao 

CONTRATANTE com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis e somente serão 

realizadas com a concordância do CONTRATANTE. 

15.5. Na ocorrência do descumprimento de algum dos itens acima relacionados o 

faturamento do respectivo mês deverá sofrer abatimento, conforme especificações 

deste termo. 

 

16. DA PROPOSTA 

16.1. O proponente deverá apresentar proposta de preço baseada na estimativa de 

tráfego disponibilizada no item 4 deste Termo de Referência.  

16.1.1. Os preços deverão ser expressos em Reais (R$) e conter todos os tributos e 

encargos decorrentes da prestação dos serviços relativos a esta contratação.  

16.1.2. A estimativa de tráfego indicada neste Termo de Referência não se constitui em 

qualquer compromisso de consumo para o CONTRATANTE. 

16.2. A Planilha de Formação de Preços deverá ser preenchida com os preços 

cotados, observando-se aqueles constantes do Plano Básico de Serviços ou Plano 

Alternativo de Serviços aprovado pela ANATEL. 
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16.3. De forma a garantir a isonomia na disputa entre as operadoras, PARA FINS 

DESTA LICITAÇÃO, deve ser adotada como critério de tarifação a metodologia dada 

pelo Art. 12 do Anexo à Resolução nº 424 da ANATEL. 

16.4. O proponente vencedor deverá apresentar, considerando seu Plano Básico de 

Serviços ou Plano Alternativo de Serviços, os valores finais de cada item do Lote, 

considerando o seu somatório de acordo com o Valor Total do Lote. 

16.5. Na proposta deverão ser apresentadas, ainda, quaisquer outras informações 

afins, que o proponente julgar necessárias ou convenientes. 

16.6. Caso a licitante não tenha ou não cobre custos com instalação, assinatura e 

custos mensais, deverá preencher com 0 (zero) o item que não será cobrado. 

 

17. DO PAGAMENTO 

17.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a 

partir da data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem 

bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

17.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo 

de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos 

termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

17.3. A CONTRATADA deverá apresentar a respectiva nota fiscal/fatura juntamente 

com os documentos inerentes à sua regularidade jurídica e fiscal, em especial com a 

Certidão de Regularidade com a Fazenda Federal, Estadual, Municipal ou Distrital, esta 

em substituição às duas últimas, do FGTS, INSS e da Dívida Ativa da União, e a Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

17.4. O pagamento será creditado em conta corrente, por meio de Transferência 

Eletrônica Disponível (TED) em favor da contratada na instituição bancária indicada na 

nota fiscal/fatura, devendo para isso ficar explícito o nome do banco, agência, 

localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito, ou 

ainda por meio de boleto bancário. 
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17.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de 

compensação financeira devida pelo CFO, entre a data do vencimento e o efetivo 

adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da fórmula EM = I x N x VP, 

onde: 

EM = Encargos Monetários; 

VP = Valor da parcela a ser paga; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

𝐼 =
(𝑇𝑋 ÷ 100)

365
 

𝑇𝑋 = 𝑃𝑒𝑟𝑐𝑒𝑛𝑡𝑢𝑎𝑙 𝑑𝑎 𝑡𝑎𝑥𝑎 𝑎𝑛𝑢𝑎𝑙 = 6% 

𝐼 =
(6 ÷ 100)

365
 

𝐼 = 0,00016438 

17.6. O CFO poderá reter os valores relativos às multas aplicadas. 

17.7. Eventual situação de irregularidade fiscal da CONTRATADA não impede o 

pagamento, se o serviço/produto tiver sido prestado/entregue e atestado. Tal hipótese 

ensejará, entretanto, a adoção das providências inerentes ao sancionamento da 

empresa e rescisão contratual. 

17.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

17.9. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a 

retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos no anexo, da Lei 

Complementar 123/2006, correspondente à atividade que exercer. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário diferenciado previsto na 

referida Lei Complementar. 

17.10. O pagamento somente será autorizado depois que o Fiscal do Contrato atestar 

que os produtos entregues estão de acordo com a nota fiscal/fatura apresentada. 
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17.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade 

imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-

se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 

para a CONTRATANTE. 

17.12. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666/1993, deverão ser efetuados no prazo de 

até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura, nos 

termos do art. 5º, §3º, da Lei nº 8.666/1993. 

17.13. Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas ou de 

manutenção das condições exigidas para habilitação poderá ser concedido um prazo 

para que a CONTRATADA regularize suas obrigações, quando não se identificar má-fé 

ou a incapacidade de corrigir a situação. 

17.14. Será considerada data do pagamento o dia em que a Transferência Eletrônica 

para pagamento constar como realizada, ou ainda com a quitação do boleto. 

17.15. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF 

para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

17.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, 

será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE.  

17.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
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17.18. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa. 

17.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não 

regularize sua situação junto ao SICAF. 

17.20. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse 

público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 

autoridade da CONTRATANTE, não será rescindido o contrato caso a CONTRATADA 

esteja inadimplente no SICAF. 

 

18. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

18.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado por interesse da CONTRATANTE até o limite de 60 

(sessenta) meses, conforme disposição contidas no art. 57, inciso II da Lei nº 8.666/93 

e suas atualizações. 

 

19. DO REAJUSTE 

19.1. Decorridos 12 (doze) meses da data limite para apresentação da proposta, o 

valor correspondente aos serviços poderá ser reajustado, a pedido da contratada, 

aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA – acumulado no 

período. 

19.1.1. Para fins do cálculo do reajuste anual, será sempre utilizado o índice 

(IPCA) do mês anterior ao dos marcos inicial e final. 

19.1.2. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não 

19.1.3.  possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 
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19.1.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.  

 

20. DAS ALTERAÇÕES 

20.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 

8.666/93, 

20.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do presente instrumento. 

20.3. As supressões decorrentes de comum acordo entre as partes poderão exceder 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

21. DAS VEDAÇÕES 

21.1. É vedado à CONTRATADA: 

21.1.1. Caucionar ou utilizar este instrumento para qualquer operação 

financeira; 

21.1.2. Interromper a execução do objeto contratual sob alegação de 

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

22. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

22.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra 

pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 

requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais 

cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e 

haja a anuência expressa da Administração à continuidade do Contrato. 

 

23. DISPOSIÇÕES GERAIS 
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24.1. As especificações técnicas definidas neste Termo de Referência são de caráter 

obrigatório, e o não atendimento a qualquer uma das características e/ou quantidades 

mínimas especificadas constitui fundamento para desclassificação das propostas. 

24.2. A CONTRATADA deverá substituir, sempre que exigido pelo Fiscal do Contrato, 

o(s) preposto(s), cuja qualificação, atuação, permanência ou comportamento forem 

julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina do órgão ou ao 

interesse do serviço público, decorrente da execução do serviço; 

24.3. A CONTRATADA deverá indicar preposto na cidade de Brasília/DF para 

representá-la, durante a vigência contratual, objetivando prestar esclarecimentos e 

informações pertinentes ao contrato, receber e resolver reclamações, efetuar acordos 

a respeito do serviço, dentre outras atribuições, apresentando nome, endereço de e-

mail, telefone fixo e celular com código de área 61, inclusive para os casos de urgência, 

em observância ao disposto no art. 68 da lei 8.666/93. 
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ANEXO II DO EDITAL 

MODELO DE PROPOSTA 

 

Proposta que faz a empresa _____________, inscrita no CNPJ (MF) nº 

______________, sediada na _____________, telefone __________ fax _________ e-

mail ___________, para a prestação dos serviços abaixo relacionados. 

O prazo de validade da proposta é de ____ (____________) dias, contados da 

data de abertura do Pregão Eletrônico nº 16/2018. (Obs.: Não poderá ser inferior a 60 

(sessenta) dias). 

Declaramos total concordância a todas as condições estabelecidas no Edital 

do Pregão Eletrônico nº xx/2018 e seus Anexos.  

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a assinar 

o contrato no prazo determinado no Edital, e para esse fim fornecemos os seguintes 

dados: 

 

 

DADOS DA EMPRESA: 

Razão Social:  CNPJ: 

Endereço:  Tel/Fax: 

CEP: Cidade: UF: 

Banco: Agência: C/C: 

 

 

DADOS DA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 

Nome:   

CPF Cargo/Função:  

RG: Órgão Expedidor:  

Nacionalidade   

 

 

Local e data  Nome e assinatura do responsável legal 
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Serviço Unidade Quantidade 
Quantidade 

anual 
Desconto 

ofertado (%) 
Valor total 
anual (R$)  

Instalação do feixe E1, com 30 (trinta) canais Instalação única 1 0 R$ 

Assinatura serviço DDR com100 (cem) ramais Assinatura 1 12 0 R$ 

 
 

Serviço Nº Tipos 
Quantidade 

anual (minuto) 
Tarifa unitária (por 

minuto) 
Valor total 
anual (R$) 

Chamadas 
Locais 

 Fixo x Fixo 11448 R$ R$ 

 
Fixo x 
Móvel 
(VC1) 

2400 R$ R$ 

 

Serviço Nº Tipos 
Quantidade 

anual (minuto) 
Tarifa unitária (por 

minuto) 
Valor total 
anual (R$) 

Chamadas 
LDN 

 
Chamadas 
LDN Fixo x 

Fixo 
20700 R$ R$ 

 

Chamadas 
LDN Fixo x 

Móvel 
(VC2 e 
VC3)  

1680 R$ R$ 

 

Estão inclusos na proposta, além do lucro, todos os tributos, encargos trabalhistas, 

comerciais e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o 

objeto desta licitação. 
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ANEXO III DO EDITAL  

PLANILHA DE PREÇOS ESTIMADOS 

 

Serviço Unidade   
Quantidade 

anual 
Desconto 

ofertado (%) 
Valor total da 

média anual (R$)  

Assinatura/Instalação do feixe E1, com 30 
(trinta) canais 

Instalação única 
1 0 6.541,34 

Assinatura serviço DDR com100 (cem) ramais Assinatura 1 12 0 9.270,19 

 
 

Serviço Nº Tipos 
Quantidade 

anual (minuto) 
Média tarifa unitária 

(por minuto) 
Valor total da 

média anual (R$) 

Chamadas 
Locais 

 Fixo x Fixo 11448 R$0,13 1.465,34 

 
Fixo x 
Móvel 
(VC1) 

2400 R$0,73 1.756,80 

 

Serviço Nº Tipos 
Quantidade 

anual (minuto) 
Média tarifa unitária 

(por minuto) 
Valor total da 

média anual (R$) 

Chamadas 
LDN 

 
Chamadas 
LDN Fixo x 

Fixo 
20700 R$0,47 9.687,60 

 

Chamadas 
LDN Fixo x 

Móvel 
(VC2 e 
VC3)  

1680 R$1,46 2.449,44 

 

A média total anual do valor estimado da contratação, é de R$ 31.170,71 (trinta e um 

mil cento e setenta reais e setenta e um centavos). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
SHIN CA 7 Lote 2 – Lago Norte 

71.503-507–Brasília - DF 
Tel: (61) 3033-4499 

E-mail: cfo@cfo.org.br / Site: www.cfo.org.br 

 

ANEXO IV DO EDITAL 

MODELO DECLARAÇÃO DE VISTORIA OU RENÚNCIA 

Ao 

Conselho Federal de Odontologia. 

Ref.: Pregão Eletrônico nº 17/2018 

 

 Declaramos que em atendimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico nº 

17/2018, que eu, _____________________________________, portador(a) da CI/RG 

nº _______________ e do CPF nº __________________, Responsável da Empresa 

______________, estabelecida no (a) ______________________, como seu 

representante legal para os fins da presente declaração, compareci perante o Conselho 

Federal de Odontologia e vistoriei os locais onde serão executados os serviços objeto 

da licitação em apreço, tomando plena ciência das condições e graus de dificuldades 

existentes. Ou optei pela não realização de vistoria assumindo inteiramente a 

responsabilidade ou consequência por essa omissão, mantendo as garantias que 

vincularem nossa proposta ao presente processo licitatório, em nome da empresa que 

represento.  

 

____________________, ___ de __________ de ________. 

 

__________________________________________ 
Assinatura e carimbo 

(Responsável Técnico da empresa) 
 

Visto: 
 
 
_____________________________ 
             Responsável pelo CFO 
 
 
Obs. Este documento deverá ser emitido em papel timbrado da licitante. 
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ANEXO V DO EDITAL 

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO CFO Nº __/2018 

 

 

 

 TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO (STFC), 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O CONSELHO FEDERAL 

DE ODONTOLOGIA E A _____________. 

 

 

 

CONTRATANTE: O Conselho Federal de Odontologia, com sede no Setor de Habitações 

Individuais Norte – Lago Norte – Quadra CA-07 – Lote 02 – Brasília/DF, inscrito no 

CNJP/MF sob o nº 61.919.643/0001-28, representado pelo seu Presidente, o Senhor 

Juliano do Vale, brasileiro, casado, cirurgião-dentista, inscrito no CPF/MF sob o nº 

451.715.301-06. 

 

CONTRATADA: _______________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

__________________, estabelecida no (ENDEREÇO), representada por seu 

representante legal, Senhor(a) (NOME), (NACIONALIDADE), (ESTADO CIVIL), 

(PROFISSÃO) portador(a) da Cédula de Identidade nº __________ e CPF (MF) nº 

__________________. 
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As CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato, 

instruído no Processo nº 21.553/2018 (Pregão Eletrônico nº XX/2018), mediante as 

cláusulas e condições que se seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de Serviço Telefônico Fixo 

Comutado (STFC), para atendimento do Conselho Federal de Odontologia (CFO), 

conforme condições constantes no Termo de Referência. 

 

1.2. Detalhamento do Objeto 

1.2.1. Instalação e assinatura básica de serviço telefônico básico, com função 

DDR (discagem direta a ramal) para 100 (cem) ramais, compreendendo 

instalação de 01 (um) feixe digital E1 com 30 (trinta) canais, sinalização R2 Digital 

ou ISDN, devendo ser fornecido por meio de fibra ótica ou par metálico, de 

acordo com as características da central telefônica existente no CFO;  

1.2.2. Contratação de STFC para tráfego local, do tipo Fixo-Fixo e Fixo-Móvel. 

1.2.2.1. O STFC na modalidade Fixo-Fixo Local compreende a realização 

de chamadas locais (dentro da região metropolitana de Brasília-DF, com o 

DDD 61) para telefones fixos, bem como a recepção de chamadas 

diretamente nos ramais DDR. 

1.2.2.2. O STFC na modalidade Fixo-Móvel Local compreende a realização 

de chamadas locais para telefones móveis da região metropolitana de Brasília-

DF. 

1.2.3. Contratação de STFC para tráfego de longa distância (LDN), do tipo Fixo-

Fixo e Fixo-Móvel (VC2 e VC3). 

1.2.3.1. O STFC na modalidade Fixo-Fixo LDN compreende a realização de 

chamadas para telefones fixos localizados em outras cidades fora da região 

metropolitana de Brasília-DF. 
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1.2.3.2. O STFC na modalidade Fixo-Móvel LDN compreende a realização 

de chamadas de longa distância para telefones móveis localizados em outras 

cidades fora da região metropolitana de Brasília-DF. 

1.2.3.3. O serviço de longa distância deverá ser prestado com um único 

código de operadora em todo o Território Nacional. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PERFIL DE TRÁFEGO 

1. O perfil de tráfego medido em minutos, representa consumo estimado dos 

últimos 12 (doze) meses para ligações Fixo-Fixo e Fixo-Móvel, originadas do 

CONTRATANTE deverão atender às especificações técnicas descritas no Termo de 

Referência (item 4). 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS 

1. Os prazos estão estabelecidos no Termo de Referência (item 10). 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

1. A forma de prestação dos serviços está estabelecida no Termo de Referência (itens 

7, 8, 11 e 12). 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

1. As condições de pagamento são aquelas estabelecidas no Termo de Referência 

(Item 17). 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 

1. As despesas decorrentes deste objeto estão previstas na Nota de Empenho nº 

_____, sob a Rubrica nº 6.2.2.1.1.01.04.004.004 – Serviços de internet e telefonia em 

geral. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA  
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1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses a contar da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado por interesse da CONTRATANTE até o limite de 60 

(sessenta) meses, conforme disposição contidas no art. 57, inciso II da Lei nº 8.666/93 

e suas atualizações. 

 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE 

1. As condições do reajuste estão estabelecidas no Termo de Referência (item 19). 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

1. As obrigações da CONTRATANTE são as estabelecidas no Termo de Referência (item 

5). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

1. As obrigações da CONTRATADA são as estabelecidas no Termo de Referência 

(item 6). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1. As sanções administrativas estão contempladas no Termo de Referência (item 

13). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES 

1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 

8.666/1993, em especial: 

1.1. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre 

os encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa 

remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem 

fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, 
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retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de 

força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 

extraordinária e extracontratual. 

2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato. 

3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO 

1. O não cumprimento de qualquer cláusula ou condição prevista neste Contrato 

ou a inobservância do Edital, seus anexos e das prescrições legais pertinentes aos 

contratos administrativos confere à CONTRATANTE o direito de rescindi-lo, conforme 

previsto na Seção V do Capítulo III da Lei nº 8.666/1993; 

2. Caberá a rescisão do Contrato na ocorrência de quaisquer motivos relacionados 

no art. 78 da Lei nº 8.666/1993; 

3. A rescisão do contrato poderá ser: 

3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da administração, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei nº 8.666/1993; 

3.2. Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para 

a Administração; ou 

3.3. Judicial, nos termos da legislação. 

4. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 

processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

5. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO 
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1. A CONTRATANTE providenciará, às suas expensas, a publicação deste Contrato, 

por extrato, no Diário Oficial da União até o quinto dia útil do mês subsequente ao de 

sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, conforme 

previsto no parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/1993. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser 

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, em 

uma das varas federais da Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, 

inciso I, alínea “d”, da Constituição Federal. 

 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 2 

(duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de 

lidas, são assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA. 

 

Brasília – DF, _____ de _______ de ___________. 

 

 

CONTRATANTE  Pela CONTRATADA 

 

   

Juliano do Vale  NOME 

 

TESTEMUNHAS: 

 

   

Nome:  Nome: 
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CPF:  CPF: 

Identidade:  Identidade: 

 


